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OS CAMINHOS DA EDUCAÇÃO 
NUM TIMOR-LESTE INDEPENDENTE
Manuel Tavares Emídio
“(…) Se os timorenses quiserem ser independentes,
Construam-se.”
Ruy Cinatti
Resumo: Este artigo procura apresentar sumariamente as linhas de força que bali-
zaram os caminhos da construção do sistema educativo timorense, no período 
pós-referendo de 1999 até ao tempo presente, em algumas áreas determinantes 
para o seu funcionamento efectivo. 
 Começamos por sublinhar a onda de solidariedade internacional e portuguesa 
que se uniu a Timor-Leste e as acções assíncronas que contribuíram para ajudar 
a ultrapassar a emergência resultante do furacão destruidor que assolara o país, 
mas que começaram também a modelar e, nalguns casos, padronizar, tipologias 
de relações de apoio ao desenvolvimento. 
 Veremos, depois, em linhas gerais, como se desenvolveram alguns projectos de 
trabalho directo com técnicos e professores timorenses na construção de instru-
mentos e processos de trabalho para pôr as escolas a funcionar, considerando 
que elas constituem verdadeiramente a nervura do processo educativo.
 Entraremos, finalmente, no tempo de definição das políticas de educação, da 
progressiva apropriação pelos timorenses do domínio técnico do processo deci-
sório e as condições endógenas que o facilitaram e permitiram na caminhada 
para a construção do que podemos chamar a “grande” legislação, que se assume 
como travejamento do sistema educativo – Lei de Bases e Lei Orgânica do Minis-
tério da Educação – complementada pela legislação sectorial em áreas decisivas 
como o desenvolvimento curricular e a formação de professores, onde as insti-
tuições portuguesas desempenharam importante papel.
 Terminaremos com uma breve reflexão sobre uma área problemática que nunca 





Em Maio de 2012, os timorenses começaram a abrir as pesadas 
portas da independência efectiva, após mais de quatrocentos anos de 
domínio colonial e mais de vinte de ocupação forçada. À sua frente, 
um desígnio imenso: (re)construir um Estado, que enquadrasse a 
Nação que sempre tinham sido. De modo presente, para concretizar 
o devir das meninas e meninos e dos jovens timorenses: “As crianças 
brincam na praia dos seus pensamentos/ e banham-se no mar dos seus 
sonhos/a praia e o mar das crianças não têm fronteira” (Sylvan, 1974).
Neste espaço procuraremos sublinhar o que nos parece terem 
sido as linhas gerais da evolução verificada na construção da pólis 
educativa timorense, num processo nem sempre linear, designada-
mente no que se refere ao lançamento dos caboucos da sua gestão 
administrativa e pedagógica.
O TEMPO DA EMERGÊNCIA
O programa do I Governo Constitucional (2002-2006) afirmava-
-se como “…um programa mínimo extraído do Plano Nacional de 
Desenvolvimento…” que tinha resultado da consulta à Nação levada 
a cabo pelo II Governo Transitório (2001-2002) em estreita, mas, nal-
guns casos, conflitual articulação com a Comissão Nacional do Plano e 
o Conselho Consultivo Nacional, este presidido por Xanana Gusmão. 
No programa, a estratégia de desenvolvimento apontava para 
duas fases: a médio prazo, nos três primeiros anos, aprovar-se-ia legis-
lação e reforçar-se-iam as capacidades humanas e institucionais, que 
suportariam, nos anos seguintes e a longo prazo, um desenvolvimento 
acelerado “(…) quando as capacidades do País estiverem desenvolvi-
das, as instituições estiverem estruturadas e consolidadas e as receitas 
do petróleo e gás servirem de base monetária para um crescimento 
sustentável.” 
O ponto de partida era mau, porque a saída da Indonésia em 
1999 deixara um rasto de destruição, que, no caso do sector educa-
tivo, se manifestou pelas chamas lançadas às escolas e pelo abandono 
massivo dos quadros indonésios, sobretudo dirigentes e técnicos, e 
professores do ensino secundário e do ensino pré-secundário (7º, 8º 
e 9º anos da escolaridade). 
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Dito de outro modo, não havia escolas (75% das instalações esta-
riam degradadas), os professores não estavam qualificados, não havia 
directores e não eram aceitáveis as regras orientadoras da administra-
ção escolar, e, menos ainda, do quotidiano educativo; a taxa de alfabe-
tização rondava os 43% e as taxas líquidas de matrícula andavam pelos 
62% (ensino primário), 27% (no pré-secundário), 12% (secundário) e 
2,8% (no ensino superior). Mas havia meninas e meninos, rapazes e 
raparigas, jovens, havia muitos, aos quais era necessário continuar a 
franquear as portas das escolas.
Das três opções aventadas por Cinatti no seu poema “Realismo 
político”, a história rejeitara maciçamente, num referendo conclusivo, 
a inclusão na Indonésia e afastara uma qualquer adesão a Portugal. Os 
timorenses só tinham um caminho: (re)construir-se.
E assim aconteceu, porque fizeram sua a mensagem do poeta 
António Machado, e, parafraseando-o, decidiram que “a (re)constru-
ção faz-se (re)construindo”.
Naqueles anos do pós-referendo, foram apoiados por vagas de 
uma intensa solidariedade internacional, que, institucional e organi-
camente, nuns casos, individual e emocionalmente, noutros, irrom-
peu por Timor. “Eu sou timorense”, respirava-se então, com particular 
ênfase entre os portugueses. 
Sem ordem, nem plano, todos, dos mais variados quadrantes 
geográficos, países e organizações, queriam ajudar e os timorenses 
estavam desarmados tecnicamente para responder àquele tsunami de 
conselheiros e peritos em todas as áreas da administração.
Mas, estando o mar de Timor ali tão perto, surgiram, desde 
logo, os agentes das “indústrias educativas” (e não só), nas primeiras 
prospecções do novo nicho de mercado. E surgiram, também, sinais 
ténues, mas inequívocos, de que a solidariedade inicial convivia agora 
numa compita por projectos, a nível internacional, mas também a 
nível nacional, para sinalizar campos de influência e poder negocial.
A educação de Timor-Leste transformara-se num verdadeiro 
estudo de caso, e as propostas, planos, programas, projectos tomba-
vam ali como maná1. 
1 A título meramente exemplificativo, e apenas isso, na missão de Junho/Julho 
de 2004, a equipa portuguesa do “programa de apoio à reconstrução do sistema edu-
cativo”, solicitada para participar nos trabalhos preparatórios para a elaboração de 
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Neste contexto de frenesim, os timorenses sempre me parece-
ram os menos agitados, mesmo que antecipassem já os problemas 
que a saída da UNTAET (United Nations Transitional Administra-
tion in East Timor) iria levantar à administração e à gestão do país 
independente. Atribuíam uma importância excepcional à cooperação 
portuguesa após a proclamação da independência, ouvimos repetir a 
interlocutores diversos.
E a mobilização de estruturas e entidades portuguesas foi, de 
facto, excepcional, para as capacidades técnicas e financeiras do país, 
com particular relevo para o Instituto Português de Apoio ao Desen-
volvimento (IPAD, actual CAMÕES, Instituto da Língua e Cooperação), 
serviços do Ministério da Educação, estruturas do ensino superior, 
organizações públicas e privadas, da sociedade civil, com áreas de 
actuação muito diversificadas, por vezes sobrepostas e raramente arti-
culadas, e funcionando muitas vezes como grupos de missão para ten-
tar responder a pedidos avulsos, mas urgentes. Como o fornecimento 
de livros e material escolar, cuja recolha gerou uma enorme mobiliza-
ção das escolas portuguesas. 
OS ESPAÇOS EDUCATIVOS
Em 2000 começou o apoio à reabilitação e reconstrução das 
escolas, sobretudo do ensino primário, mas também de construção 
de novas tipologias de estabelecimentos, através de dois programas 
de emergência financiados pelos doadores internacionais: “Programa 
de Reabilitação Escolar de Emergência” e “Projecto para a Qualidade 
Básica das Escolas”.
Noutra vertente, iniciou-se, ainda no mesmo ano, o “Projecto de 
Reintrodução da Língua Portuguesa em Timor-Leste (PRPL)”, lançado 
pelo IPAD. Os docentes portugueses responderam ao apelo lançado 
pelo projecto, partindo para Timor-Leste como “embaixadores” da 
língua portuguesa para trabalhar nas escolas com os seus homólo-
uma proposta de Lei de Bases da Educação, viu-se confrontada com uma versão que 
“(…) não era mais do que uma adaptação muito mal conseguida da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (brasileira), Lei Federal nº 9394, de 20 de Dezembro de 1996, à 
realidade educativa timorense.”
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gos timorenses e com os alunos, mas também junto do funcionalismo 
público e da comunicação social. Tarefa hercúlea no mosaico linguís-
tico do país, onde os utilizadores da língua portuguesa não ultrapas-
sariam os 5% da população. 
Em Junho de 2000, o Ministério da Educação de Portugal e a 
Fundação Calouste Gulbenkian celebraram um protocolo visando o 
desenvolvimento de um “programa de apoio à reconstrução do sistema 
educativo de Timor-Leste”, que se desenvolveu em vários momentos, 
de 2001 a 2004, mas particularmente centrado nas escolas e nos seus 
problemas de funcionamento.
O programa foi desenhado2 assumindo a importância decisiva da 
escola como a “unidade micro” de todo o sistema, tantas vezes negli-
genciada na “grande” legislação. É na escola, sobretudo nos primeiros 
anos de escolaridade, que se joga muito do futuro escolar, mas tam-
bém pessoal e profissional dos alunos: constroem-se ali, ou não, as 
bases (as basezinhas de Eça de Queirós) cognitivas, comportamentais, 
de princípios e valores que serão os alicerces do futuro cidadão. Por 
maioria de razão, se impõe que assim seja num Estado a nascer e fra-
gilizado pelo seu percurso histórico, sobretudo o recente.
Era vital preencher o vazio organizativo e funcional, recriando 
normativos e procedimentos que regulam a vida escolar. Por isso, a 
metodologia participativa adoptada sequencialmente: O que se faz, 
como se faz em Timor-Leste? O que se faz, como se faz noutros países? 
O que melhor parece ajustar-se à realidade timorense?
Apesar das dificuldades e restrições comunicacionais em língua 
portuguesa (vergonha nossa!), os timorenses, oriundos dos serviços 
centrais, das superintendências distritais, das direcções das esco-
las sabiam bem o que queriam e do que necessitavam para pôr uma 
escola a funcionar: instrumentos e processos de administração e ges-
tão; sabiam, ainda, que necessitariam de oportunidades sistemáticas 
e regulares para melhorarem a sua proficiência linguística em por-
tuguês; expressaram, finalmente, que os professores, as direcções 
das escolas, as famílias, as autoridades dos sucos teriam de fazer das 
escolas verdadeiros espaços formativos na construção da cidadania, 
porque o futuro passa por ali. O Ministério fica longe e as comunica-
2 O grupo de missão foi sempre constituído por António Henriques Carneiro 
e Luís Leandro Dinis.
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ções não são fáceis: daí o seu interesse na clarificação e reforço das 
superintendências distritais e, também, na normalização institucional 
de funções directivas nas escolas.
Face à proveniência dos participantes timorenses – do ensino 
básico (1º ao 6º ano da escolaridade) e do ensino pré-secundário e 
secundário – a elaboração de normativos, que constituía um dos objec-
tivos prioritários da primeira missão do programa (Abril de 2002), 
tinha como alvo primeiro facilitar a preparação do ano escolar de 
2002-2003. A pedido dos interessados, a tarefa foi concluída de forma 
diferenciada: num projecto único para o ensino básico (Regulamento 
do Ensino Básico) e em seis projectos de diploma para as matérias, 
que, concordantemente, as equipas (timorense e portuguesa) con-
sideraram de elaboração prioritária para o ensino pré-secundário e 
secundário. Todos os projectos eram acompanhados por modelos de 
impressos e/ou documentos necessários à execução das orientações 
neles propostas: dezanove para o Regulamento, e seis, no caso do 
ensino pré-secundário e secundário. 
Foi, ainda, elaborado um projecto relativo ao Regime de Organi-
zação e Competências das Superintendências Distritais.
Os trabalhos viriam a prosseguir nas missões de 2003 e de 2004 
numa linha de continuidade, agora mais facilitada pelo convívio entre-
tanto criado e pela sintonia metodológica estabelecida. Foi assim pos-
sível delinear mais um conjunto de normativos, que poderiam, caso 
viessem a ser aplicados, contribuir para a progressiva construção de 
uma certa normalidade administrativa.
O TEMPO DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO
Ancorados numa Constituição promissora de horizontes de liber-
dade e tendo elegido para Presidente o líder da Resistência, os timo-
renses, numa perspectiva cartesiana muito sua, concluíram “existo, 
logo sonho”, e, embalados pela visão plasmada no “Plano Nacional 
de Desenvolvimento”, começaram a tentar enfrentar os desafios que 
os esperavam, agora bem identificados no “Relatório do Desenvolvi-
mento Humano de Timor-Leste”, que o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD) apresentara em 2002. O relatório 
justifica algumas observações de contextualização. 
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Na Mensagem que serve de introdução, o Presidente Xanana Gus-
mão evoca as manifestações inequívocas sobre caminhos a trilhar: “Ao 
seleccionarem as três áreas prioritárias de desenvolvimento, 70% da 
população disse que a educação é a prioridade mais importante para 
Timor-Leste, enquanto 49% escolheu a saúde.” 
Por seu turno, ainda no prefácio, o Administrador Transitório, 
Sérgio Vieira de Melo, que tão bem conhecia os timorenses e tanto 
lutou para que o progresso a vir fosse de rosto humano e assente na 
responsabilidade, individual e colectiva, reflectia: ”O desenvolvimento 
humano é o processo de alargamento das escolhas dos indivíduos, 
proporcionando a cada um a oportunidade de tirar o melhor partido 
das suas capacidades (…)”, para concluir que “(…) a disponibilidade 
destas capacidades de escolha fornece os meios para o usufruto de 
liberdades políticas, económicas e sociais.” De todas elas, aglutinadas, 
em simultâneo, porque o Índice do Desenvolvimento Humano era de 
0,395 (1999), colocando o país no 152º lugar num total de 162 países 
para os quais foi calculado aquele índice, e apresentando o valor mais 
baixo da Ásia.3 
No sector da educação, o Relatório começava por identificar 
sumariamente os principais desafios a enfrentar – entre eles, as lín-
guas de ensino, a qualificação de professores, e o desenvolvimento 
curricular – para, depois, analisar os factores qualitativos e quantitati-
vos que cerceavam a livre expansão das capacidades dos timorenses. 
E apontava caminhos possíveis a explorar, exemplificava com soluções 
adoptadas em países de análogos níveis de desenvolvimento, mas, 
realisticamente, reconhecia que “(…) em muitos aspectos Timor-Leste 
está a embarcar na sua caminhada pelo desenvolvimento como se par-
tisse do princípio”.
Mas os timorenses sentiam que, para uma caminhada segura, lhes 
faltava uma bússola que os orientasse entre tantos rumos, que lhes 
faltava uma política de educação.
Logo em 2004 surgiu uma tentativa, intitulada precisamente “Polí-
tica da Educação”. Era um projecto de diploma, ainda muito impreg-
nado da visão desenhada no Plano Nacional, que tentava esboçar um 
3 No Relatório do Desenvolvimento Humano de 2013, Timor-Leste ocupa o 




quadro da situação, no qual, muito justamente, se apontavam os pro-
gressos verificados, e onde, não primando pelo realismo, se traçavam 
metas e objectivos a atingir em 2008. Temos bem presente a natureza 
motivacional de algumas dessas utopias, porque os sonhos tinham, 
politicamente, de ser permanentemente lembrados, e alimentados. 
Todavia, na sua proposta de agenda legislativa, não deixava de se 
assinalar que para a promoção das políticas e estratégias apresentadas 
no documento, “(…) o Governo irá debruçar-se sobre as Leis e Nor-
mativos mais prementes: a Lei Básica da Educação e a Lei Orgânica do 
Ministério.”
A preocupação manteve-se e o Governo aprovou4, três anos 
depois, a “Política Nacional de Educação e da Cultura 2006-2010”. 
Os progressos eram evidentes relativamente ao seu antecessor: uma 
melhor organização (definiam-se 8 programas-quadro), uma maior 
tecnicidade, e um maior realismo, talvez por partir de um enqua-
dramento de situação mais completo e objectivo. Alguns dos pilares 
transversais que sustentam a escola apareciam bem definidos, como 
necessidades inadiáveis: a definição dos currículos, a formação de 
professores, a organização escolar. Era decididamente um passo em 
frente, que reflectia os progressos verificados na formação contínua 
de professores, onde a cooperação portuguesa apoiara decisivamente 
o lançamento dos Programas D2 e D3, vocacionados para a melhoria 
das qualificações de 1000 professores, respectivamente, do ensino pri-
mário e do ensino secundário.
Em sequência do “Plano Estratégico de Desenvolvimento 2011-
2030”, a componente da educação veio a traduzir-se num “Plano 
Estratégico Nacional da Educação 2011-2030”, apresentado pelo IV 
Governo Constitucional.5 O documento beneficiou de contributos sig-
nificativos: da existência do plano-mãe, da existência recente (2008) 
de uma Lei de Bases da Educação, e, também, de uma versão mais 
flexível e potencialmente mais operacional da lei orgânica do Ministé-
rio, publicada (2008) também pelo IV Governo Constitucional. Repre-
senta, a vários títulos, um marco em documentos timorenses desta 
natureza e um salto qualitativo muito significativo, pela sua estrutura 
4 Resolução do Governo nº 3/2007, de 21 de Março.
5 O Ministro da Educação, João Câncio de Freitas, fizera parte da equipa de 
autores que preparara o Relatório do PNUD, que já referimos.
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interna, que incluía uma análise sistemática da evolução verificada, 
pela metodologia utilizada na caracterização dos 13 Programas Priori-
tários, pelo escalonamento temporal entre objectivos de curto prazo, 
(até 2015) e de longo prazo, (até 2030) e pela responsabilização e 
transparência técnicas que assume, ao apresentar inovadoramente os 
encargos financeiros da sua aplicação. Mas também não se exime ao 
motivacionismo de que atrás falámos, designadamente na explicitação 
dos objectivos a curto prazo. Continuava a ser preciso sonhar…
A finalidade diferente obedeceu o “Plano do Ministério da Edu-
cação 2013-2017”, que organiza e sistematiza a política educativa a 
levar a cabo na vigência do V Governo Constitucional (2012-2015). 
Citamo-lo aqui, pelo interesse de que se revestem diversas inovações 
introduzidas, muito em particular na política das línguas de ensino e 
do desenvolvimento curricular.
TEMPO PARA ORGANIZAR E REGULAR
Desde cedo, os timorenses sentiam que faltava o travejamento 
do edifício: uma lei de bases, enquadradora e orientadora do sistema 
educativo, e uma lei orgânica dos serviços da administração e gestão 
da educação (dos serviços centrais e dos serviços distritais), que, de 
forma participativa, gerasse as orientações reguladoras do quotidiano 
pedagógico, mas também administrativo, das escolas, as orientações 
para o seu acompanhamento e avaliação e os mecanismos de funcio-
namento dos direitos e deveres da comunidade educativa.
Os dois objectivos foram alcançados: a Orgânica do Ministério da 
Educação e da Cultura é aprovada pelo Decreto-Lei nº 21/2006, de 22 
de Novembro, e o Parlamento Nacional, com a Lei nº 14/2008, de 29 
de Outubro, dá luz verde à Lei de Bases da Educação.
Abramos um parêntesis para registar que a Lei Orgânica não tem 
tido vida fácil6, porque se tem de articular com as orientações e polí-
ticas publicadas sobre o serviço público, matéria compreensivelmente 
controversa devido às posições dilemáticas de conciliação sobre situa-
6 A Lei Orgânica já teve três versões, depois do documento inicial de 2006, 
já citado: Decreto-Lei nº 2/2008, de 16 de Janeiro; Decreto-Lei nº 22/2010, de 9 de 
Dezembro; Decreto-Lei nº 06/2013, de 15 de Maio.
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ções profissionais de determinados grupos, situados entre um pas-
sado recente e um futuro incerto, bem como à adequação a sucessivas 
perspectivas num domínio que pode mexer com a estabilidade fun-
cional das organizações: a definição da articulação do poder entre os 
diversos níveis da administração. E, no caso timorense, também pela 
dependência jurídica da orgânica dos sucessivos governos, em que, 
desde o início, se viu, desnecessariamente colocada, até porque todos 
conhecemos a veia criativa dos governos recém-chegados em matéria 
de organização e funcionamento relativamente aos seus antecessores 
imediatos.
Mas registemos, também, o salto qualitativo verificado na progres-
siva melhoria da legislação que foi sendo produzida em várias áreas 
sectoriais, designadamente com a entrada em funções do IV Governo 
Constitucional (2007-2012). Melhoria que beneficiava claramente da 
existência reflexiva de um quadro global da educação, com contornos 
mais definidos, numa perspectiva mais sistémica, na qual as intersec-
ções, o ordenamento dos diversos subsistemas e áreas e os seus tem-
pos de escalonamento se iam tornando mais perceptíveis. 
Não cabendo aqui fazer uma enumeração, ainda que singela, das 
medidas tomadas, referem-se apenas algumas áreas de mais sensível 
alcance e significado para todo o subsistema de ensino não superior, 
como a revisão curricular e o enquadramento orgânico da carreira e 
da formação do pessoal docente.
A construção do edifício curricular foi, como se impunha, conce-
bida e levada a cabo de forma sequencial7, mas não com a articulação 
desejável entre as equipas portuguesas que nela trabalharam de forma 
muito empenhada. Às dificuldades naturais num processo desta natu-
reza somaram-se ainda sobressaltos resultantes de indefinições sobre 
o papel das línguas de ensino no currículo. Recentemente, em nova 
inflexão, o Governo através do Decreto-Lei nº 4/2015, de 14.01, apro-
vou o novo currículo nacional de base do 1º e do 2º ciclos do ensino 
básico.
7 Despacho nº 1/2007/MEC, de 23.03 (ensino primário); Resolução do 
Governo nº 24/2011, de 07.09 (3º ciclo); Decreto-Lei nº 47/2011, de 19.10 (ensino 
secundário).
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O afã legislativo tocou também o pessoal docente e as suas neces-
sidades de formação8, existindo agora uma base legal e conceptual 
de suporte a uma desejável reorientação de um processo que, pese 
embora o empenhamento dedicado de muitos, não tem obedecido a 
um planeamento rigoroso, nem do ponto de vista pedagógico, nem 
do ponto de vista financeiro, encarado este numa óptica de custo-
-benefício. Porque a requalificação/formação de milhares de professo-
res dispersos por Timor-Leste só poderá vir a ter os frutos desejados 
e necessários se modalidades, meios e recursos de formação obedece-
rem a um esquema congruente e racional, no qual a título meramente 
exemplificativo, a formação “presencial” não constitua uma norma 
quase irrevogável. O sucesso profissional e a consequente melhoria 
da qualidade do ensino não podem ser condicionados pela geografia 
do local de trabalho.
O TEMPO NO TEMPO EDUCATIVO
A Constituição determinou (art. 13º) que o tétum e o português 
são as línguas oficiais do País e a Lei de Bases da Educação (art. 8º) 
consagrou-as como línguas de ensino. No quadro de dificuldades que 
temos vindo a relevar, a concretização daquelas disposições não pode 
resultar apenas do cumprimento de disposições legais, por mais vin-
culativas que sejam, como é o caso.
Porque tratando-se de um traço da identidade nacional, não é 
apenas uma questão técnica de pedagogia, mas um problema político, 
agravado por poder constituir igualmente uma ruptura geracional.
Bem se compreende que os sucessivos governos timorenses o 
agarrem com pinças, como também se compreende que a solução 
não está, por inteiro, nas mãos dos dirigentes timorenses, o que tem 
determinado avanços e recuos, e inflexões conjunturais, ou não9.
8 O Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores do 
Ensino Básico e Secundário foi aprovado pelo Decreto-Lei nº 23/2010, de 09.12, 
tendo sido criado, logo depois, o Instituto Nacional de Formação de Docentes e Pro-
fissionais da Educação (INFORDEP) através do Decreto-Lei nº 4/2011, de 26.01.
9 A evolução pode ser revisitada em alguns diplomas mais significativos: Reso-
lução do Parlamento Nacional nº 24/2010, de 03.11; Resolução do Parlamento Nacio-
nal nº 20/2011, de 07.09; Decreto-Lei nº 4/2015, de 14.01.
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Para além das arengas sobre os milhões de utilizadores da(s) 
língua(s) portuguesa(s) – que não colam com a realidade viva dos 
“desencontros linguísticos” nas escolas e no trabalho com os profes-
sores e técnicos – bem se desejaria que os nossos irmãos linguísticos 
olhassem de frente este problema, porque dispõem de meios e de 
recursos humanos e técnicos e de capacidade de mobilização para 
angariarem os financiamentos de que eventualmente não disporão 
para um acordo de cooperação linguística sério.
Parecendo tudo diferente (lembram-se de “A lágrima de preta” de 
Gedeão?) os problemas são, de raíz, iguais, a tratar diversamente, com 
os meios que possam ser ajustados e respeitadores do tempo de matu-
ração que a educação sempre exige, e, por maioria de boas razões, 
nesta questão das línguas de ensino.
Aos dirigentes pede-se, exige-se, que não tentem forçar o tempo, 
seguindo o velho adágio “devagar, que tenho pressa”.
TEMPO PARA MEDITAR
“Se eu pudesse 
(…) num sopro de alma
que permita meditar o futuro
da ilha de Timor”
Xanana Gusmão
Quase vinte anos depois, longe das grades de Cipinang onde o 
poema foi escrito, e libertado o povo timorense das grilhetas que o 
acorrentavam, o lento erguer do Avô Crocodilo tem de ser acompa-
nhado, porque é chegado o tempo de uma profunda – eventualmente 
desgastante e polémica – meditação sobre o futuro, olhando para 
estes treze anos com satisfação pelo que já foi feito, mas com uma 
enorme exigência para o que ainda falta fazer. O “motivacionismo” 
tem de dar lugar a uma sóbria motivação. Num quente sopro de alma, 
decerto, mas modelado por um realismo intransigente.
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